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INTRODUÇÃO

Reveste-se de sublime importância, para
o Estado e seus agentes, a questão

dos limites do emprego da força para a ma-
nutenção da ordem jurídica posta e, por

conseguinte, para a preservação das insti-
tuições que espelham o modelo estatal no
qual estão inseridas as pessoas.

José Afonso da Silva observou que a
Constituição Federal (CF) vigente (1988)
dedica às Forças Armadas a tarefa de defe-

* Mestre em Ciências Navais e especializado pelo MBA em Gestão Empresarial do Instituto Coppead de
Administração, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Hoje é imediato do Centro de Instrução
Almirante Wandenkolk.



72 RMB3oT/2011

O  ATUAL  ORDENAMENTO  JURÍDICO  E  O  RESPALDO  PARA  O  EMPREGO  DAS  FORÇAS  ARMADAS  NA  GARANTIA
DA  LEI  E  DA  ORDEM

sa do Estado e da soberania, ressaltando
que a sua missão essencial é a defesa da
Pátria e a garantia dos poderes constituci-
onais, o que vale dizer defesa contra agres-
sões estrangeiras em caso de guerra exter-
na e proteção da democracia por meio da
salvaguarda dos poderes legalmente cons-
tituídos, que, segundo a Constituição, ema-
nam do povo.

Será abordada a problemática do uso de-
mocrático das Forças Armadas na defesa da
lei e da ordem. Trata-se de hipótese de menor
dimensão, mas não menos relevante, pois o
emprego das Forças Armadas em tais situa-
ções ocorre apenas de forma subsidiária e even-
tual, já que a missão de garante é reservada
pela Carta Magna, em
primeiro momento, ao
aparato policial em sua
acepção estrita, seja ele
federal ou estadual.

O emprego de tro-
pas, a partir de diretri-
zes presidenciais e em
cooperação com go-
vernos estaduais, é vi-
ável em circunstância
ordinária, que é aquela
em que há dano à or-
dem pública sem ame-
aça à estabilidade
institucional. A matéria insere-se no âmbito
da reserva legal e tem suas diretrizes postas
na Constituição Federal de 1988 (artigos 142
e 144) e na Lei Complementar no 97/1999,
com alterações trazidas pelas Leis Comple-
mentares no 117/2004 e no 136/2010.

A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL

A competência das Forças Armadas está
prevista no artigo 142 da CF/88: as Forças
Armadas são instituições nacionais perma-
nentes e regulares, organizadas sob a hie-
rarquia e a disciplina, sob autoridade su-

prema do Presidente da República, e desti-
nam-se à defesa da Pátria, à garantia dos
poderes constituídos e, por ação destes, à
salvaguarda da lei e da ordem.

Hely Lopes Meirelles assinalou, sobre o
direito e dever de autodefesa do Estado, que
a defesa da Pátria, a preservação da demo-
cracia e a proteção do cidadão e da coletivi-
dade são direitos e deveres do Estado. Ne-
nhuma nação pode sobreviver com inde-
pendência se não lhe for reconhecida a prer-
rogativa de defender, com o poder e pela
força, caso necessário, o povo, o território,
o regime político e o sistema vigente contra
a violência de inconformadas minorias e o
ataque das ideologias contrárias à ordem

jurídica vigente.
A defesa da Pátria

compreende atividades
de caráter dissuasório e
de combate que objeti-
vam preservar, princi-
palmente, a integridade
territorial, a soberania e
a independência.

A garantia das atri-
buições constitucio-
nais, de competência
exclusiva das nossas
Forças Armadas, con-
funde-se com a pró-

pria defesa do Estado Democrático de Di-
reito, que se manifesta pelo livre exercício
dos três poderes, pelo correto funciona-
mento das instituições e pela manutenção
da autoridade organizacional, típica de
cada um desses poderes.

O artigo 142 da Constituição Federal
prevê claramente o emprego das Forças
Armadas em operações de segurança pú-
blica, condicionado à solicitação de um dos
poderes constituídos e sob a prévia auto-
rização do Presidente da República.

A segurança pública é dever do Estado,
sendo exercida para a preservação da or-

A defesa da Pátria
compreende atividades de
caráter dissuasório e de
combate que objetivam

preservar, principalmente,
a integridade territorial, a

soberania e a
independência
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dem pública e da incolumidade das pesso-
as e do patrimônio. Sua competência origi-
nária pertence às polícias: polícia federal,
polícia rodoviária federal, polícia ferroviá-
ria federal, polícias civis, polícias militares
e corpos de bombeiros militares (artigo 144
da Carta Magna).

Logo, só eventualmente cabe a militares
federais a defesa da lei e da ordem, pois tal
defesa compete primariamente às forças de
segurança pública, à luz do artigo 144 da
CF/88. O policiamento ostensivo e a preser-
vação da ordem, nos limites territoriais esta-
duais, competem às polícias militares, su-
bordinadas aos governadores.

Assim, o aludido emprego das Forças
Armadas em ações de Garantia da Lei e da
Ordem (GLO), de forma emergencial e tem-
porária, almejando a preservação da ordem
pública e da incolumidade das pessoas e
do patrimônio (público e privado), no caso
de esgotamento dos instrumentos previs-
tos no artigo 144 da Constituição, exige-
lhes, sempre que necessário, desenvolver
ações de polícia ostensiva, bem como as
demais, preventivas ou repressivas, que se
incluem na competência organizacional e
legal das polícias militares, observados os
termos e limites impostos pelo ordenamen-
to jurídico a estas polícias.

Segundo o ministro do Supremo Tribu-
nal Federal Gilmar Mendes, ao tratar do tema
no Parecer no 25, de 10 de agosto de 2001, a
ordem pública é o conjunto de regras for-
mais que emanam do ordenamento jurídico
da Nação, tendo por escopo regular as rela-
ções sociais do interesse público, estabele-
cendo um clima de convivência harmoniosa
e pacífica, fiscalizado pelo poder de polícia
e constituindo uma situação ou condição
que conduza ao bem comum.

Gilmar Mendes destacou em seu pare-
cer que o emprego, emergencial e transitó-
rio, das Forças Armadas em ações de GLO
ocorre depois de esgotados os instrumen-

tos destinados a preservar a ordem públi-
ca e a incolumidade das pessoas e do
patrimônio, presentes no artigo 144 da
Constituição (segundo a Lei Complemen-
tar no 97/1999, art. 15, § 2o).

Resta claro que a manutenção da ordem
pública compete às polícias militares, as
quais conduzem ações geralmente osten-
sivas, com o fito de prevenir, dissuadir ou
reprimir condutas que violem a ordem pú-
blica. A elas compete a preservação ou o
restabelecimento (CF/88).

A utilização de militares federais na GLO
assumiria contornos mais nítidos no perío-
do compreendido entre 2001 e 2010.

O  DECRETO  NO  3.897/2001

Por meio do Decreto no 3.897, de 24 de
agosto de 2001, o Presidente conferiu po-
der de polícia às Forças Armadas, sempre
que seja forçoso desenvolver ações de
polícia, as quais pertencem à competência
das polícias militares. O decreto, referen-
dado pelo Parecer no 25 supracitado, fixou
as diretrizes para o uso dessas forças na
garantia da lei e da ordem.

As diretrizes fixadas nesse decreto bus-
caram orientar o planejamento, a coorde-
nação e a execução das ações de militares
federais, e de órgãos governamentais do
Executivo, nas ações de GLO. Cabe ressal-
tar que é de competência exclusiva do Pre-
sidente da República a decisão de empre-
gar as Forças Armadas na garantia da lei e
da ordem.

A decisão presidencial poderá ocorrer
por iniciativa própria ou dos outros pode-
res legitimados, representados pelo presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, pelo
presidente do Senado Federal ou pelo pre-
sidente da Câmara dos Deputados. Segun-
do o decreto, o Presidente, à luz de pleito
de governador de Estado ou do Distrito
Federal, poderá ordenar a utilização de mi-
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litares federais para a garantia da lei e da
ordem.

Cabe destacar que a turbação da lei e da
ordem constitui pressuposto básico e pri-
maz para o emprego desses militares, resi-
dindo no gradiente dessa circunstância –
cuja primeira sequela a observar é o risco à
estabilidade institucional – o parâmetro
crucial para definir as ações operacionais
forçosas e suficientes à restauração do
cenário de conformidade.

Apesar da opção de usar as Forças Arma-
das em ações de operações internas de se-
gurança pública, conclui-se, à luz do Artigo
144 da Lei Maior e do artigo 15, § 2o, da Lei
Complementar no 97/1999, que esse uso deve
ser o último recurso de defesa da sociedade.
Esses artigos reiteram o
caráter subsidiário do
uso de militares fede-
rais em tais missões.

Esse emprego deve-
rá ter a menor duração
possível e abranger,
ademais da hipótese
anteriormente destaca-
da, outras onde se pre-
suma ser possível a per-
turbação da ordem, tais
como aquelas atinentes
a eventos oficiais ou públicos. Nessas situa-
ções, as Forças Armadas atuarão em articu-
lação com as autoridades locais.

A decisão presidencial de emprego das
instituições castrenses será comunicada ao
ministro de Estado da Defesa por meio de
documento oficial, que indicará a missão,
os demais órgãos envolvidos e outras in-
formações necessárias.

Ao realçar que serão promulgadas diretri-
zes específicas em caso de intervenção fede-
ral, o decreto buscou descaracterizar, como
intervenção da União, o uso de militares fede-
rais na garantia da ordem interna. Com o fito
de regulamentar a Lei Complementar no 97/

1999, o decreto criou uma opção à interven-
ção federal e atribuiu poder de polícia às For-
ças Armadas, com a anuência do Congresso
Nacional, atribuindo-lhes a competência para
o exercício de atividade que a Carta Magna,
no artigo 144, destina às polícias militares, e
acolheu o comando dessas corporações por
autoridade federal, enquanto perdurarem as
ações de GLO. Cabe destacar que a Lei Maior
prevê que a responsabilidade sobre aqueles
órgãos é do governador.

Entretanto, a constitucionalidade do
decreto é questionável, pois a concessão
do poder de polícia compete ao Poder Cons-
tituinte. O Executivo e o Legislativo não
têm atribuição específica para tal. Portan-
to, o decreto não provê um suporte legal

perfeito, por não ser
instrumento jurídico
adequado para insti-
tuir o poder de polícia.

O emprego das ins-
tituições castrenses
com a finalidade de ga-
rantir a segurança inter-
na deve acatar um pedi-
do urgente, ser territo-
rialmente definido e
temporalmente limitado.

O Decreto no 3.897
prevê que estarão esgotados os meios pre-
vistos no artigo 144 da CF/88 (aborda a ga-
rantia da ordem pública interna pelas políci-
as estaduais e pela Polícia Federal) quando,
em dado momento, os efetivos das institui-
ções de segurança estiverem indisponíveis
ou forem inexistentes ou insuficientes ao
cumprimento da missão constitucional.

A polícia está indisponível quando não
atua em uma unidade federativa devido a
greve.

O termo inexistente é aplicado às regiões
onde os órgãos de segurança pública estão
ausentes, sobretudo nas áreas de fronteira da
região amazônica. Nesse caso, as unidades

O emprego das instituições
castrenses com a finalidade

de garantir a segurança
interna deve acatar um

pedido urgente, ser
territorialmente definido e

temporalmente limitado
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militares lá situadas são a única presença do
Estado nessas regiões e, conforme prevê a Lei
Complementar no 117/04, devem reprimir os
delitos registrados nas áreas supracitadas.

O termo insuficiente remete à capacida-
de operacional de atuação dos órgãos po-
liciais diante do agravamento da situação.
A falta de capacidade operacional se dá
por restrições de pessoal, material ou ades-
tramento para anular o oponente.

Caso haja meios disponíveis, conquanto
insuficientes, da polícia militar, esta, com a
anuência do governador, atuará, parcial ou
totalmente, sob o controle operacional do
comando militar responsável pelas operações,
sempre que as situações assim o exijam.

O controle operacional é a autoridade
conferida a um comandante ou chefe mili-
tar para atribuir e coordenar missões ou
tarefas específicas destinadas aos efetivos
policiais sob o seu controle. Tal autorida-
de não abrange, a princípio, assuntos dis-
ciplinares e logísticos.

As deficiências e a carência de precisão
do decreto presidencial que fixou as diretri-
zes para a utilização das Forças Armadas em
ações de GLO foram notadas pelos militares.

Mudar a tarefa constitucional dessas for-
ças para usá-las, sem parâmetros claros, no
combate à criminalidade não soluciona a ques-
tão da segurança pública e, ainda, pode afetar
negativamente a sua estrutura organizacional
e as especificidades de seu emprego.

A promulgação do aludido decreto guiou
o foco das discussões para um projeto de lei
complementar, versando sobre a organização
e o emprego das instituições castrenses.

AS  LEIS  COMPLEMENTARES  NO  97/
1999  E  117/2004  E  AS  DIRETRIZES
PARA  O  EMPREGO  EM  GLO

A Lei Complementar (LC) no 97/1999 dis-
põe sobre as normas gerais para a organi-
zação, o preparo e o emprego das Forças

Armadas. Para a restauração e a garantia
da lei e da ordem, por meio dessas forças,
após a requisição de um dos poderes legi-
timados, impõe-se, consoante o artigo 15,
§ 2o, da lei supracitada, que a ação ocorra
conforme as diretrizes do ato presidencial,
se esgotados os instrumentos destinados
à preservação da ordem pública e da segu-
rança das pessoas e do patrimônio, previs-
tos no artigo 144 da CF/88.

Tal extenuação ocorre se os instrumen-
tos forem reconhecidos formalmente pelo
chefe do Poder Executivo federal ou esta-
dual como indisponíveis, inexistentes ou
insuficientes ao desempenho regular da
missão constitucional (artigo 15, § 3o, da
LC no 97/1999), situação em que haverá o
suporte legal para que os militares federais
cumpram a sua missão precípua.

Se a atuação do instrumental militar jus-
tifica-se e é autorizada em razão da falência
dos órgãos nominados no aludido artigo
144, traduzida pela incapacidade de con-
servar e restaurar a ordem e a segurança
das pessoas por indisponibilidade de mei-
os para conduzir as tarefas que lhes são
constitucionalmente reservadas, ilação
irresistível é a de que o uso de meios de
maior pujança deve sorver as atribuições
das referidas entidades.

Assim, se a Polícia Federal não tiver
possibilidades operacionais de prevenir e
reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e
drogas, a necessidade de salvaguardar as
pessoas, o patrimônio e a ordem pública
estará comprometida. O uso das hostes
militares, nesta missão, justificar-se-á pela
assunção da missão normalmente destina-
da pela Lei Maior àquele órgão.

Afinal, se o elemento autorizador é a
supremacia do tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins sobre o aparato policial
ordinário, restaurar-se-á a regularidade ape-
nas com a supressão desse fator de
desestabilização, e isso se dará por meio
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do emprego de meios de maior robustez, o
que, presumivelmente, somente pode ocor-
rer por meio da força bélica.

Essa circunstância parece estar acorde
com a possibilidade de emprego do Exérci-
to no campo das “outras ações pertinen-
tes” previstas no artigo 17, alínea a, da Lei
Complementar no 97/1999, e no Decreto no

3.897/2001.
Com o fito de aprofundar o estudo so-

bre a natureza jurídica do poder de polícia
das Forças Armadas, houve a discussão
do tema na Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional do Senado, em 2004.
Foi apresentada uma emenda ao texto da
LC no 97/1999 pelo senador Marcelo
Crivella, a qual foi aprovada, com nova re-
dação para o artigo 15 dessa lei. Para o
senador, as violentas cenas de guerrilha
urbana, com o uso corriqueiro de armamen-
to pesado, exigiam a expansão da atuação
das instituições castrenses.

Assim, surgiu a Lei Complementar no 117/
2004, aprovada em 2 de setembro de 2004,
que alterou trechos da LC no 97/1999 e con-
feriu novas atribuições às Forças Armadas.

Essa norma jurídica criou duas atribui-
ções subsidiárias. A primeira é cooperar
com os órgãos federais no combate aos
delitos, com apoio logístico, de comunica-
ções, de instrução e de inteligência. A se-
gunda atribuição é atuar, de maneira subsi-
diária, via ações preventivas e repressivas,
na faixa limítrofe terrestre, contra os deli-
tos transfronteiriços e ambientais, isolada-
mente ou em coordenação com outros ór-
gãos federais, executando patrulhamento,
revista de pessoas, veículos terrestres,
embarcações e aeronaves, e prisões em fla-
grante delito.

Contudo, o texto adotado gerou dúvi-
das sobre a autoridade responsável pela
declaração de esgotamento dos mecanis-
mos policiais, devido à confusa definição
quanto a quem cabe reconhecer a necessi-

dade do uso dos militares. A posição
comumente apregoada pelas autoridades
federais realça que apenas será enviada a
tropa após pedido do governador.

Outro tópico criticado é a transferência
do controle operacional dos órgãos de se-
gurança pública para a autoridade à frente
das operações. O óbice alegado está nas
atribuições do poder de polícia previsto na
CF/88, que subordina as polícias militares
aos governadores. Porém, é inegável que
o comando das operações deve ficar com
uma autoridade federal, pois não cabe dei-
xar a responsabilidade de conduzir as ações
de GLO nas mãos de quem não reuniu con-
dições de manter a ordem no estado.

O deputado Roberto Magalhães, certa
vez, aludiu que, se por detrás da expressão
“por iniciativa do Presidente da República”
houvesse intenção outra que não o empre-
go das hostes militares em casos de crise e,
mesmo assim, quando esgotados todos os
meios, estaríamos desperdiçando recursos
na adaptação destas, que poderiam ser apli-
cados naqueles órgãos que, constitucional-
mente, têm o dever de zelar pela segurança
pública, e desviando os militares federais
da principal atividade que a Carta Magna
lhes confiou no bojo de sua missão.

A nova lei complementar atribuiu ao
Exército Brasileiro atuação preventiva e
repressiva contra delitos nas áreas
limítrofes transnacionais demarcatórias de
território e aqueles ambientais, por meio de
patrulhamento, revista de pessoas e veí-
culos e prisões em flagrante.

A Carta Magna fixou as missões das ins-
tituições: as Forças Armadas no artigo 142
e a Polícia Federal, a quem compete a pre-
venção e a repressão de crimes na faixa de
fronteira, no artigo 144. Como não é cogi-
tada a transferência de atribuições entre as
instituições, a tarefa do Exército Brasileiro
nessas ações exige o fiel acatamento dos
preceitos constitucionais.
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O emprego de militares federais para en-
frentar questões policiais, não deve ser ba-
nalizado, a fim de evitar questionamentos
públicos quanto ao impacto negativo so-
bre a autoestima militar, fruto da atuação
daquelas forças em ações de apoio às polí-
cias militares, o que poderia suscitar inda-
gações quanto a uma manifesta inversão
dos papéis constitucionais.

O aumento da criminalidade é fator ge-
rador de comoção social, porém não é essa
a abrangência nem o sentido visado pela
Constituição ao prever os casos de autori-
zação do uso das Forças Armadas. Todas
essas situações, sem exceção, se circuns-
crevem à esfera policial.

Se o governador não consegue admi-
nistrar a segurança com eficiência, por meio
da polícia a ele subordinada, a primeira
solução a ser adotada é política, não mili-
tar. Os poderes Legislativo e Judiciário es-
taduais podem afastar o administrador in-
competente ou corrupto.

A  BRIGADA  GLO  E  A  FORÇA
NACIONAL  DE  SEGURANÇA
PÚBLICA

Cabe às Forças Armadas a garantia dos
poderes constitucionais e, por iniciativa de
qualquer destes, da lei e da ordem interna,
conforme atesta o artigo 142 da Lei Maior.

Todavia, há alguns anos é comum a con-
vocação de tropas federais para desempe-
nhar ações que, a princípio, não estariam
em sua atribuição legal, tais como aquelas
durante os movimentos grevistas de orga-
nizações policiais estaduais, em operações
que visam ao restabelecimento do poder
oficial frente à ousadia do crime organiza-
do (hoje, uma ameaça à soberania nacio-
nal) e nos casos de graves perturbações
que ofereçam risco às instituições.

Dessa forma, o Exército Brasileiro optou
pela especialização de uma grande unidade

para agir, quando forçoso e ordenado por
autoridades competentes, nas ocasiões ex-
cepcionais. Assim, a Força Terrestre se pre-
parou para cumprir mais uma tarefa e criou
em 2004 uma Brigada com as características
de emprego em missões de GLO.

A vocação prioritária de emprego das
hostes militares é a defesa da Pátria, situa-
ção que exige organização própria, equipa-
mentos de grande poder letal e adestramen-
to voltado para a guerra. Contudo, as for-
ças não podem negligenciar as demais mis-
sões legais, incluindo a garantia da lei e da
ordem, e devem estar preparadas para to-
das as missões previstas na lei.

Em missões de GLO, o preparo da tropa
deve considerar a busca de solução pacífi-
ca das discórdias, a presença dos meios mi-
litares adequados à proteção da tropa, das
pessoas e do patrimônio, e a necessidade
de treinamento especial. Utilizar tropas com
maior aptidão para as ações de GLO evita o
emprego de outros grupos, com um custo
de adestramento mais alto, nessas missões.
Nas ações de GLO, o uso do Exército dar-
se-á por ordem presidencial.

A fim de permitir o uso eficiente da força na
GLO, o Exército julgou plausível ter uma uni-
dade operacional destinada a manter a ordem
interna. O Decreto no 5.261, de 3 de novembro
de 2004, converteu a 11a Brigada de Infantaria
Blindada, de Campinas (SP), em 11a Brigada
de Infantaria Leve – Garantia da Lei e da Or-
dem, uma brigada motorizada, sendo-lhe atri-
buída a missão complementar de atuar nos
estados, em casos de normalidade, para ga-
rantir a lei e a ordem, e atender em melhores
condições ao preceito imposto pela Lei Maior,
inclusive com o uso de material especializado,
como armas não letais, capacetes e escudos.

A nova Brigada continua voltada para o
emprego estratégico na defesa da Pátria e, ao
ser convertida em “leve”, incorpora caracte-
rísticas operacionais que lhe permitem se
deslocar com rapidez e oportunidade para
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áreas estratégicas do território nacional. Po-
rém, como atividade complementar, possui o
preparo voltado também para o uso em ações
de GLO. Todas as unidades operacionais do
Exército, no programa de instrução anual, têm
matérias voltadas para a capacitação ao em-
prego em missões de GLO.

No caso singular da 11a Brigada, foram
intensificadas a instrução e a preparação
para o uso dos soldados em missões de GLO.
A brigada dispõe de meios mais leves e ins-
truções específicas, incluindo equipamen-
tos não letais. Houve a transformação com
a adequação da instrução e, dentro do pos-
sível, de equipamentos, pois a natureza da
tropa permaneceu sendo de infantaria, tan-
to no que concerne aos efetivos quanto em
sua estrutura organizacional.

Em conformidade com os preceitos le-
gais (Constituição Federal, LC no 97/99 e
LC no 117/04), que, em síntese, expressam
as imposições da sociedade, as Forças Ar-
madas devem estar preparadas para o cum-
primento de suas missões. Assim, a deci-
são de dispor de uma tropa voltada para as
ações de GLO deveu-se à necessidade de
ter tropas mais aptas para tais fins.

Ainda em 2004, o então ministro da Justiça,
Márcio Thomas Bastos, atuou em outra frente
com vistas à criação de uma força, a ser com-
posta por policiais militares dos estados e po-
liciais federais. A previsão inicial era a de reu-
nir um efetivo de 1.500 policiais. Após o treina-
mento, voltariam aos estados de origem, onde
permaneceriam até serem convocados.

O plano era atraente para o governo, pois
evitava o óbice da intervenção federal e ve-
dava o emprego impróprio de militares em
missão policial. Ademais, o uso político de
tropas federais não se restringe a ordenar
que esses grupos atuem para solucionar cri-
ses na segurança pública dos estados.

Além das Forças Armadas e dos órgãos
de segurança pública citados no artigo 144
da CF/88, haveria uma entidade federal para

atuar no policiamento ostensivo, destinado
a manter a ordem pública e a incolumidade
de pessoas e patrimônio. Em novembro de
2004, o Decreto no 5.289/04 criou a Força
Nacional de Segurança Pública (FNSP), que
não é um órgão do sistema de segurança
pública federal, pois só agirá nos estados
que aderirem ao programa.

A estreia da FNSP ocorreu no Espírito
Santo, em substituição às tropas do Exérci-
to, quando dez ônibus foram incendiados
em terminais rodoviários na região metro-
politana de Vitória. O governador Paulo
Hartung atribuiu os fatos a organizações
criminosas e solicitou o envio de tropas fe-
derais. O improviso foi visível, pois houve o
anúncio do uso de 150 homens da Força
Nacional na capital capixaba antes da assi-
natura do decreto de criação da FNSP.

Quanto às operações de segurança pú-
blica, seria uma opção plausível incrementar
a FNSP, que se adapta bem à necessidade
federal de agir em nosso território para ga-
rantir os poderes constituídos, a lei e a or-
dem. As instituições militares poderão auxi-
liar indiretamente, com apoio ao treinamen-
to em táticas especiais, inteligência, logística
e fornecimento de equipamentos de uso res-
trito. Nesse caso, não caberia retirar as
hostes militares da missão constitucional
basilar, caso o governo federal carecesse de
socorro para atuar nos estados.

Com o escopo de pesquisar, desenvol-
ver e consolidar a doutrina, bem como ava-
liar o adestramento, foi implantado, em 2007,
um Centro de Instrução de Operações de
Garantia da Lei e da Ordem, inicialmente
em Pirassununga e, posteriormente, em
Campinas, ambos municípios paulistas.

A  DEFICIÊNCIA  LEGAL  NO
JULGAMENTO  DE  MILITARES

Com a edição da Lei do Abate, ou Lei do
Tiro de Destruição, pelo Decreto no 5.144,
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de 16 de julho de 2004, foi autorizada a der-
rubada pela Força Aérea Brasileira (FAB) de
aviões que invadam o espaço aéreo do País,
almejando o combate ao narcotráfico. Na
ocasião, houve exaustiva discussão e pres-
sões norte-americanas, com a ameaça de
cortes no programa de ajuda financeira a
projetos nacionais. O texto aprovado desta-
ca que os alvos são apenas as aeronaves
oriundas de regiões avaliadas como fontes
de produção ou distribuição de drogas.

Porém o óbice diante dos pilotos da FAB
– a exemplo das ações do Exército nas ruas
– é o foro competente para o julgamento
da morte de civis pela destruição da aero-
nave suspeita.

Duas questões
sempre preocupam os
militares quando a tro-
pa é mandada às ruas:
os ilícitos praticados
por civis contra milita-
res e os praticados pe-
los militares contra ci-
vis, nessa hipótese os
dolosos contra a vida,
cujo julgamento pas-
sou a caber à Justiça
Comum.

Este último julga-
mento teria de ser elucidado por uma nova
lei, e o Congresso inseriu dispositivo na Lei
Complementar no 117/2004, em que se bus-
cou retornar ao foro militar o veredito de
crimes dolosos praticados por militares con-
tra civis. O parágrafo inserido na LC prevê
que o emprego e o preparo das Forças Ar-
madas em missões de GLO são atividade
militar para a aplicação do art. 9o, item II,
alínea c, do Código Penal Militar (CPM). Mas
a nova redação não afastou a hipótese de
que, mesmo nessa atividade ou em serviço,
ao praticar crime doloso contra civil, o mili-
tar seja julgado pela Justiça Comum, inclu-
sive ao abater uma aeronave civil.

O parágrafo único do artigo 9o do Códi-
go Penal Militar, com redação conferida pela
Lei no 9.299/96, diz: “Os crimes de que trata
este artigo, quando dolosos contra a vida
e cometidos contra civil, serão da compe-
tência da Justiça Comum”.

O parágrafo inserido na LC no 117/2004
poderá ser aplicado ao julgamento de civis
pela Justiça Militar se houver crime em que
o ofendido seja um militar. O uso, todavia,
será alvo de interpretação do Supremo Tri-
bunal Federal, o qual tem julgado que o
civil comete crime militar quando houver o
desempenho de função de natureza
castrense pelo atingido, à luz das tarefas

previstas na CF/88, aí
incluída a GLO, e não
apenas quando em ati-
vidade da caserna.

Está claro que o
uso das Forças Arma-
das para a garantia
dos poderes constitu-
cionais, da lei e da or-
dem só poderá ocorrer
depois de esgotados
os instrumentos exis-
tentes na Carta Mag-
na de 1988. Porém era
transparente que o

emprego das Forças Armadas em GLO, na
ocasião, enfrentava restrições de ordem
legal quanto ao julgamento de militares, o
que suscitava nova alteração da Lei Com-
plementar no 97/1999, como será apresen-
tado a seguir.

ALTERAÇÃO  DA  LEI
COMPLEMENTAR  NO  97/1999  PELA
LEI  COMPLEMENTAR  NO  136/2010

Caberia revisar a legislação pertinente
às operações militares em prol da Garantia
da Lei e da Ordem, de modo a consolidar
nos instrumentos normativos vigentes, de

O uso das Forças Armadas
para a garantia dos

poderes constitucionais, da
lei e da ordem só poderá

ocorrer depois de
esgotados os instrumentos
existentes na Carta Magna

de 1988
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forma sólida, transparente e objetiva, o
amparo legal para a atuação das Forças
Armadas em ações de GLO, bem como o
poder de polícia repressivo que, por vezes,
se torna imperioso nas tarefas executadas
pela Força, sobretudo no exercício das Pa-
trulha Naval e Inspeção Naval.

A Lei Complementar no 136/2010, de 25
de agosto de 2010, trouxe alterações rele-
vantes em seu bojo, como a nova redação
do § 7o, do inciso II, do Art. 15, onde se
prevê que a atuação das tropas nos casos
previstos nos Arts. 13, 14, 15, 16-A, nos
incisos IV e V do art. 17, no inciso III do art.
17-A, nos incisos VI e VII do art. 18, nas
ações de defesa civil afetas ao Art. 16 da
referida Lei Complementar e no inciso XIV,
do art. 23, da Lei no 4.737, de 15 de julho de
1965 (Código Eleitoral), é considerada ati-
vidade militar, para os fins do Art. 124 da
CF/88.

O aperfeiçoamento da redação do pará-
grafo 7o do Art. 15, com a inserção de texto
que enquadra o emprego e o preparo das
Forças Armadas, em prol da GLO como ati-
vidade da caserna permite a aplicação do
artigo 9o, inciso II, alínea c, do CPM, assim
como evita o julgamento de militares en-
volvidos em crimes contra a vida, cometi-
dos durante as ações de GLO, pela Justiça
Comum. Isso eliminou, desde então, as res-
trições legais quanto ao julgamento por
ocasião do emprego de tropas federais na
garantia da lei e da ordem.

Esse enquadramento de atribuições sub-
sidiárias das hostes castrenses como ati-
vidades de natureza militar fixa a compe-
tência da Justiça Militar para a avaliação e
o julgamento das condutas inerentes às
ações, com respaldo jurídico para aplicar o
artigo 9o do CPM.

Outra mudança ocorreu no inciso VII
do Art. 18, em que, preservadas as com-
petências exclusivas das polícias judiciá-
rias, foi autorizada a atuação contínua e

permanente, via ações de controle do es-
paço aéreo nacional, contra o tráfego aé-
reo ilícito, com ênfase nos afetos ao tráfi-
co de drogas, armas, munições e passa-
geiros ilegais, agindo em coordenação com
órgãos de fiscalização competentes, aos
quais caberá atuar após a aterragem das
aeronaves meliantes.

Os militares federais poderão, na ausên-
cia dos órgãos de fiscalização, revistar pes-
soas, veículos terrestres, embarcações e
aeronaves, bem como efetuar prisões em
flagrante delito. Pela especificidade do con-
trole do espaço aéreo nacional, competirá
ao comandante da Aeronáutica o trato dos
assuntos, na condição de Autoridade Ae-
ronáutica Militar.

Foi incluído o Art. 16-A, detalhando que
cabe às tropas castrenses, como atribui-
ção subsidiária, mantida a competência
própria da Polícia Judiciária, agir, via ações
preventivas e repressivas, na faixa de fron-
teira terrestre, no mar e nas águas interio-
res, desconsiderando posse, propriedade,
finalidade ou outros gravames, contra de-
litos de fronteiras e ambientais, isoladamen-
te ou em coordenação com órgãos fede-
rais, por meio de ações de patrulhamento,
revista de pessoas e de veículos terres-
tres, navios e aeronaves e prisões em fla-
grante delito.

Essa alteração pontual e concisa das
atribuições subsidiárias das forças, delimi-
tando o poder de polícia inerente às ativi-
dades de GLO, permite à Marinha do Brasil
atuar nas águas jurisdicionais brasileiras
(AJB), por meio de ações preventivas e re-
pressivas, em atividades relativas às suas
atribuições legais, sobretudo na Patrulha
Naval e na Inspeção Naval.

Finalmente, é oportuno futuramente le-
gitimar a atuação das forças nas operações
militares de não guerra, nas quais, embora
haja o uso do Poder Militar nos âmbitos
interno e externo, não há o combate, exceto
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em situações especiais, quando esse po-
der é utilizado de forma breve, em área limi-
tada e previamente definida. Para tal, é for-
çoso alterar os artigos 1o e 8o, fixando que
compete às tropas castrenses o cumprimen-
to da destinação constitucional, das atri-
buições subsidiárias e das tarefas
concernentes às operações militares de não
guerra.

Igualmente, caberá mudar o parágrafo
4o do Art. 15 da LC no 97/ 99, a fim de definir,
quando da ativação dos órgãos
operacionais das Forças Armadas, o seu
emprego nas ações de caráter preventivo e
repressivo, inclusive, se necessário, naque-
las que sejam da competência legal e cons-
titucional das polícias militares, de modo a
garantir o resultado das operações de GLO.

Para o bom uso de hostes militares na
GLO, condições relevantes devem existir: o
envolvimento político; o comprometimento
da sociedade; a presença do Ministério Pú-
blico e de outros órgãos estatais; a clara
definição das ações a realizar, com a perti-
nente base legal; a ação estatal para manter
a situação após o desfecho da missão; o
emprego da comunicação social nas ativi-
dades de GLO; as profícuas defesa e assis-
tência de militares pela Advocacia Geral da
União; e o controle operacional dos órgãos
de segurança pública por tropas federais.

EMPREGO  DAS  FORÇAS  ARMADAS
NO  SISTEMA  CONSTITUCIONAL  DE
CRISES  –  LIMITES  E  IMPLICAÇÕES

Da hipótese de intervenção federal

A Carta Magna destaca que a União não
intervirá nos estados nem no Distrito Fe-
deral. Esse princípio indica a discrimina-
ção das competências federal e estadual.
Quando se adentra a esfera privativa do
estado-membro, há a interferência na auto-
nomia estadual. As exceções são previstas

na CF/88, e no artigo 34 é admitida, excep-
cionalmente, a quebra da autonomia esta-
dual, por meio da intervenção federal, a fim
de debelar grave ameaça à ordem pública.

A atuação de tropas federais na área de
segurança pública, mesmo diante de soli-
citação do governador, prevista na Lei Mai-
or, resulta em intromissão na esfera esta-
dual. E aí surge a indagação no que
concerne à circunstância de a atuação das
Forças Armadas, em sítio próprio de ação
de outros entes federados, representar a
hipótese de intervenção federal.

José Afonso da Silva alerta que “inter-
venção é antítese de autonomia. Por ela afas-
ta-se o desempenho autônomo de estado,
Distrito Federal ou município que a sofra.
Uma vez que a Constituição assegura a es-
ses entes autonomia como princípio básico
do Estado federativo, decorre que a inter-
venção é medida excepcional, e só há de
ocorrer nos casos previstos na Carta Mag-
na e eleitos como exceção ao princípio da
não intervenção, consoante o artigo 34”.

A regra é a autonomia política dos en-
tes federativos (União, estados e municí-
pios), fruto da forma distinta de auto-orga-
nização, normatização, autogoverno e
autoadministração. A fim de preservar a exis-
tência e a unidade da Federação, poderá
ocorrer a intervenção federal, que configu-
ra expressivo elemento de estabilização da
ordem normativa plasmada na Constitui-
ção. É-lhe inerente a condição de instru-
mento de defesa dos postulados sobre os
quais se estrutura, em nosso País, a ordem
republicano-federativa.

Alexandre de Moraes destaca, à luz das
hipóteses constitucionais, os possíveis
cenários de intervenção federal:

– intervenção federal espontânea e de-
fesa da unidade nacional (CF, artigo 34, I
e II);

– defesa da ordem pública ou das finan-
ças públicas (CF, artigo 34, III e V);
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– por solicitação – defesa dos poderes
Executivo ou Legislativo locais; e

– por requisição do STF, do STJ ou do
TSE, conforme o artigo 34 da Constituição.

Assim, conclui-se basicamente que ha-
verá intervenção federal quando o uso das
Forças Armadas redundar de cenário que
não envolva a admissão, pelo governador,
do exaurimento dos recursos citados no
artigo 144 da Lei Maior. Se for imperiosa a
atuação daquelas forças, será um caso de
excepcionalidade, e o decreto de interven-
ção federal é mandatório.

Do contrário, derivando o emprego em
comento de manifestação do poder local,
estar-se-á diante de ato autônomo que,
embora implique a transferência de “con-
trole operacional dos órgãos de segurança
pública necessários ao desenvolvimento
das ações para a autoridade encarregada
das operações”, configurará vigência de
ato de autogoverno inerente ao estado.

A ruptura do equilíbrio constitucional,
em face da disputa pelo poder ou do emba-
te de forças fora dos limites afetos à CF/88,
que implique perigo à estabilidade demo-
crática indica cenário que autoriza o em-
prego das hostes militares, mas não ape-
nas para a defesa da lei e da ordem, que só
pode ocorrer em face do esgotamento do
aparato policial para o enfrentamento de
situações críticas. Se o cenário exigir, as
Forças Armadas devem ser empregadas,
pois a elas compete garantir os poderes
legitimados e, a pedido de qualquer deles,
a lei e a ordem.

Do emprego das Forças Armadas em
cenário anômalo

O Estado Democrático de Direito, con-
siderado como força motriz da promoção
do bem comum, não está livre de turbações
oriundas da colisão de forças e interesses
sociopolíticos, bem como não está a salvo

de situações que ameacem as suas insti-
tuições democráticas.

Cabem a previsão e a delimitação
normativa de instituições e medidas neces-
sárias para a defesa da ordem constitucional
em caso de anormalidade que, não podendo
ser eliminada ou combatida pelos meios pre-
vistos na CF/88, exija meios excepcionais.

Trata-se, assim, de conter as situações
de crise e emergenciais (guerra, tumultos e
calamidades) pelo uso de meios extraordi-
nários, adequados e proporcionais, previs-
tos na Lei Maior e vitais para o “retorno à
normalidade constitucional”.

O agravamento das chances de afronta
ao regime constitucional caracteriza a ne-
cessária hipertrofia do Poder Executivo,
que, no nosso caso, destina ao Presidente
o dever de decretar medidas excepcionais
para enfrentar a situação anômala típica do
estado de não normalidade.

Alexandre de Moraes assinala que a Car-
ta Magna prevê duas medidas excepcionais
para restaurar a ordem em casos de anorma-
lidade, o estado de defesa e estado de sítio,
em lugar específico e por certo tempo, apli-
cando-se a situações atípicas e transitórias
instauradas como resposta a uma ameaça à
ordem democrática, permitindo o aumento
do poder repressivo estatal, justificado pela
grave perturbação da ordem pública. A
excepcionalidade da suspensão de direitos
fundamentais, previstos na CF/88, nas duas
hipóteses citadas apenas será cabível em
uma democracia se almejar a defesa capital
desses direitos postos em risco.

O ponto inicial da análise repousa na cir-
cunstância de haver, como distinção entre o
estado de defesa e o estado de sítio, a
majoração das medidas de restrição e a pos-
sibilidade do emprego de maior poder re-
pressivo no caso de sítio. A diferença basilar
entre os dois casos reside basicamente no
potencial repressivo das medidas a serem
adotadas, e pode-se dizer que o estado de
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defesa é, em última análise, uma variante
menos rigorosa do estado de sítio.

As distinções entre o estado de defesa
e o estado de sítio, com base na Lei Maior,
não se restringem à diferença de gradiente
repressivo e de limitação de direitos: no
primeiro, as medidas excepcionais de lega-
lidade são menos drásticas; e o Poder Exe-
cutivo federal, no estado de defesa, toma
ações mais amenas quanto aos direitos fun-
damentais e às liberdades públicas. Por
outro lado, quanto mais graves são os fa-
tos, mais intensas serão as reprimendas.

Por isso é que, no estado de sítio, o cons-
tituinte confere ao Executivo poderes mais
amplos. Noutro prisma, o estado de defesa
se aplica a locais determinados e restritos,
porque é proibida a sua decretação em todo
o território nacional. E faz sentido, porque
medidas mais enérgicas devem ser toma-
das por meio do estado de sítio, que pode
abranger o País inteiro.

O artigo 34, III da Constituição pressu-
põe a intervenção federal para pôr termo a
grave comprometimento da ordem pública.
Implica isso que tal interferência, mesmo
realizada sob a vigência do estado de defe-
sa, deriva de situação já consumada e ja-
mais poderá se reputar provocada, deven-
do, à luz da classificação doutrinária
supracitada, ser tida como espontânea.

Se a decretação do estado de defesa vi-
sar à “preservação” da ordem pública ou
da paz social ameaçada por grave e iminen-
te instabilidade institucional, ou atingida
por enorme calamidade da natureza, é pos-
sível que ela seja considerada como saldo
da intervenção federal provocada, ou seja,
com o escopo de “defender o Poder Execu-
tivo ou o Poder Legislativo local”.

O estado de defesa permite, em sua vi-
gência, a adoção de medidas coercitivas
segundo o artigo 136 da CF/88: restrições
ao direito de reunião no seio das associa-
ções, ao direito de sigilo de correspondên-

cia e ao direito de sigilo de comunicação
telegráfica e telefônica.

Todavia, sendo o estado de defesa oriun-
do de uma quebra mais suave do estado de
normalidade, o uso do aparato militar – e
considera-se que o estado de defesa deriva
do esgotamento do aparelho ordinário de
segurança – deve ser proporcional ao esta-
do de tensão instalado e autorizador da me-
dida de exceção. A majoração do emprego
da força, em face da ineficiência de meios
usados no estado de defesa, sugere a pro-
gressão para o estado de sítio, no qual a
utilização da força é mais abrangente, per-
mitindo o controle mais eficaz da situação.

No estado de sítio há as seguintes pre-
missas: comoção de grave repercussão na-
cional, fato que mostre a ineficácia da ado-
ção do estado de defesa, declaração de es-
tado de guerra, ou resposta a agressão ar-
mada. Comoção de grave repercussão naci-
onal é “um estado de crise de rebelião ou
revolução que ameace as instituições de-
mocráticas e o exercício do governo”.

As hipóteses de intervenção federal tra-
tadas nos incisos I e II do artigo 34 da Car-
ta Magna almejam a manutenção da inte-
gridade nacional e o rebate a invasão es-
trangeira ou de uma unidade da federação
em outra. Sob tal cenário, no âmbito de
conflito interno, é plausível o uso de meios
tipicamente militares para a asfixia da situ-
ação, pois graves serão os efeitos.

Todavia, o vigor do aparato bélico não
pode ser utilizado em toda a sua intensidade,
devendo corresponder o emprego da força
ao tipo de situação que se pretenda debelar.

Isso exige das Forças Armadas o ades-
tramento adequado para enfrentar casos
variados, que envolvem desde a conten-
ção de um simples distúrbio civil (em que o
emprego moderado de violência é sufici-
ente) até o combate a levantes revolucio-
nários e secessionistas, quando só o em-
prego de outros meios (bombardeios e ou-
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tras técnicas de combate) será realmente
eficaz.

CONSIDERAÇÕES  FINAIS

A utilização das Forças Armadas na ga-
rantia da lei e da ordem assumiu contornos
mais nítidos no período de 2001 a 2010, con-
forme aqui abordado. Ações de grande re-
percussão nacional, como a retomada do
Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro,
em novembro de 2010, que marcou duro
golpe contra o narco-
tráfico e restabeleceu
a ordem pública no lo-
cal, indicam a relevân-
cia da ação coordena-
da entre entes federais
e estaduais.

No entanto, defen-
der a bandeira da de-
mocracia por meio da
elevação da participa-
ção das Forças Arma-
das em atividades
subsidiárias, como a
GLO, é uma visão er-
rônea, pois ocorre o
desvio de tarefa da-
quelas forças em rela-
ção à sua missão constitucional.

Deve-se ter cuidado com o amálgama
do combate à criminalidade, forçoso em
nosso País, já que sinaliza o retorno à or-
dem pública e à paz social. Entretanto, cabe-
nos enfatizar a importância de preparar ade-
quadamente as forças policiais estaduais,
com adestramento e apoio ao treinamento
a cargo das Forças Armadas, para que aque-
las possam cumprir a sua destinação cons-
titucional, qual seja preservar e restaurar a
ordem pública e a incolumidade das pes-

soas e do patrimônio. Assim, é capital equi-
par e bem treinar as polícias estaduais e,
sobretudo, desenvolver uma cultura mili-
tar que norteie a tropa no combate urbano.

As Forças Armadas, bastião da ordem e
instituições com 90% de aprovação da opi-
nião pública, devem ser empregadas nas
ações de GLO sempre que julgado crucial
pelo decisor, a fim de estabelecer o Estado
Democrático de Direito, razão pela qual a
revisão da legislação atinente às operações
militares em prol da GLO, em 25 de agosto

de 2010, consolidando
o amparo legal à atua-
ção das Forças Arma-
das nessas missões,
foi ato normativo as-
saz relevante. O exces-
so de interferência mi-
litar, por questões de
segurança pública,
apesar de aclamado
pelo cidadão, não é a
solução adequada.

As alterações nas
atribuições subsidiári-
as da Marinha, balizan-
do o poder de polícia
repressivo em ações de
GLO, sobretudo na con-

dução de Patrulha Naval e Inspeção Naval,
assim como a definição do uso e do preparo
das Forças Armadas, em prol da GLO, como
atividade militar, permitindo empregar o arti-
go 9o do Código Penal Militar para julgar os
militares citados por crimes contra a vida,
nessas ações, foram capitais.

Caberá futuramente alterar o Art. 15 para
definir o emprego dos órgãos operacionais
das Forças Armadas nas ações preventi-
vas e repressivas, que garantirão o resul-
tado das ações de GLO.

Defender a bandeira da
democracia por meio da
elevação da participação
das Forças Armadas em
atividades subsidiárias,

como a GLO, é uma visão
errônea, pois ocorre o

desvio de tarefa daquelas
forças em relação à sua

missão constitucional
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